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Introdução

O processo de tomada de decisão é uma 
metodologia que todo chefe deve 
percorrer para chegar a uma con-

clusão isenta e imparcial. O chefe deve deci-
dir sempre em prol da instituição, colocando 
à parte interesses pessoais e de terceiros, pois, 
de outra forma, estaria cometendo injustiça e 
prejudicando a corporação que representa. 

Dentro das Forças Armadas, particu-
larmente dentro da instituição Exército Bra-
sileiro, esse processo é de grande relevância, 
pois sua principal “ferramenta de trabalho” 
são os recursos humanos. No combate, o 
primordial é o homem, ele opera os equipa-
mentos destinados à guerra, além de liderar 
e/ou apoiar os demais à sua volta. 

Na atualidade, há um grande volume 
de informações circulando pelos diversos 
meios de comunicação, devido principalmen-
te à grande evolução tecnológica e à popula-
rização das últimas décadas. O chefe militar 
atua e interage com esse grande volume de 
informações, cabendo a ele administrá-lo, em 
prol do cumprimento de sua missão, sem se 
deixar manipular por opiniões e interesses.

A missão do soldado de defender a Pá-
tria, se preciso, com o sacrifício da própria 
vida, não se constitui em uma tarefa de fá-
cil execução, sendo necessário para isso ho-
mens de fi bra e de elevado valor moral. Na 
formação, esse homem passa por um pro-
cesso de transformação, ensinando-o a im-
portância e a necessidade da obediência às 
regras e às normas da instituição, incutindo 
nesse indivíduo valores de cidadão e de sol-
dado, tornando-o capaz de sacrifi car-se em 
prol do grupo a que pertence.

A imposição dessa ordem ao homem 
comum, em seu estado natural, egocêntrico, 
exige a incorporação de valores como a hie-
rarquia e a disciplina, que são os pilares que 
sustentam as Forças Armadas. Com eles, es-
ses indivíduos aprendem que estão subordi-
nados a uma autoridade, devendo cumprir 
suas ordens, seja de maneira voluntária ou 
compulsória, até que ele desenvolva a neces-
sária disciplina consciente, aceitando espon-
taneamente enquadrar-se nesse sistema. 

A integridade do chefe militar e o 
seu senso de justiça são fatores essenciais 
nessa estrutura hierarquizada, na busca 
de uma disciplina consciente, por parte do 
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subordinado, pois é o seu exemplo que irá 
respaldá-lo moralmente.

Nesse quadro complexo, uma deci-
são injusta ou parcial, que busque atender 
a interesses particulares, sem o embasamen-
to institucional e legal, seja por causa da 
má avaliação das informações à disposição, 
seja por falha de caráter do chefe, pode vir 
a comprometer os pilares da organização, 
comprometendo assim a própria instituição.

Este artigo procurará demonstrar a 
importância de o chefe manter-se imparcial, 
isento de suas paixões e de opiniões alheias 
no momento de sua tomada de decisão. 
Tudo isso, visando permitir a ele o exercício 
de sua liderança da maneira mais efi ciente 
possível, podendo obter o máximo de seu 
pessoal e de sua organização militar.

A dinâmica da Era Informacional

Conceição e Junqueira (2012) lem-
bram que a palavra comunicação é oriunda 
do latim communicare, signifi cando partilhar, 
dividir, tornar comum, associar. Ainda desta-
cam que, quanto menor for a estrutura hie-
rárquica da organização, maior será a ten-
dência para que a comunicação seja efi ciente 
e efi caz, diminuindo-se as possibilidades de 
distorção das mensagens. 

A comunicação deve ser capaz de per-
suadir, motivar, mudar comportamentos e 
atitudes, direcionando o seu público-alvo 
para o objetivo estabelecido pela organiza-
ção. A mensagem deve fazer sentido para o 
destinatário, pois, caso ele não consiga com-
preendê-la, difi cilmente será motivado, con-
vencido e/ou persuadido.

Segundo Torquato (1986), o ciclo de vida 
de uma empresa está atrelado ao seu siste-
ma de comunicação. O autor assevera que 
a empresa se organiza, se desenvolve e so-
brevive graças ao sistema de comunicação 
que ela mantém, ou seja, sem comunica-
ção não há empresa. (TORQUATO, 1986 
apud CONCEIÇÃO; JUNQUEIRA, 2012)

O mundo contemporâneo caracteriza-
-se por uma grande capacidade de conexão 
entre as pessoas. A informação dá a volta ao 
mundo em instantes, podendo qualquer fato 
ocorrido no Brasil ser de conhecimento glo-
bal em questão de minutos.

Segundo Santos (2018), a globalização 
consiste em um processo de aproximação 
entre as diversas sociedades e nações, nos 
âmbitos econômico, social, cultural e políti-
co. Esse processo possibilita o compartilha-
mento de características e a infl uência entre 
sociedades de culturas diferentes, ocasio-
nando a criação de uma Aldeia Global, onde 
tudo está interligado. 

De maneira concomitante com os 
meios de comunicação, também ocorreu 
um expressivo desenvolvimento tecnológi-
co dos meios de transporte. Esse desenvol-
vimento permitiu um “encurtamento das 
distâncias”, com a redução do tempo das 
viagens, contribuindo para a consolidação 
do processo de globalização.

A informação, nesse ambiente tecnoló-
gico, fl ui de maneira muito mais veloz, ig-
norando alguns fi ltros que deveriam ou po-
deriam existir, permitindo que ela tenha um 
alcance muito maior.

O acesso a um elevado volume de dados 
faz com que as pessoas tenham a falsa sensação 
de conhecimento, porém ocorre justamente 
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o contrário. Ao serem expostas a essa grande 
quantidade de dados, as pessoas perdem a ca-
pacidade de criticá-los e analisá-los, tornando-
-se facilmente vítimas de manipulação. 

Em plena hegemonia audiovisual, o cida-
dão do século 21 encontra-se imerso em 
um mundo repleto de apelos eletrônicos, 
sons, imagens, símbolos e signos, cuja in-
fl uência muitas vezes passa despercebida 
e cujos efeitos ainda são desconhecidos 
pela maioria. As crianças e adolescentes, 
cujo nascimento data da década de 90, já 
vieram ao mundo sob o estigma da comu-
nicação, sob o domínio do império das mí-
dias. (NOVAES, 2005)

Segundo Dobelli (2014), para melho-
rar o raciocínio lógico e a tomada de deci-
sões, faz-se necessário o contato com textos 
longos, de livros, principalmente. Afi rma ser 
contra notícias superfi ciais, como as encon-
tradas na maioria dos jornais. Além de pas-
sarem uma noção equivocada da realidade, 
essas notícias fazem acreditar ter o conheci-
mento do mundo, o que não ocorre.

Uma das maneiras de controlar a gran-
de massa é dividi-la. Empregando a máxima 
do “dividir para conquistar”, pois, ao colocar 
um lado contra o outro, quem está no po-
der controla a ambos, minando os valores da 
sociedade e dos diversos grupos. Com isso, 
a sociedade deixa de articular-se como tal, 
por estar preocupada em combater a outra 
parte, fi cando os valores humanos e sociais 
relegados a segundo plano. Dessa forma, há 
uma redução na capacidade de diálogo, che-
gando à beira do caos e do enfrentamento.

Eis a tática romana quando se tenta con-
quistar um vasto território: Divide et 

Impera, isto é, Dividir e Conquistar. E, em 
termos políticos e culturais, esta é a mes-
ma ação da esquerda, quando quer ter o 
poder. Dividir a sociedade em classes, ou 
até mesmo esvaziar o conceito de classe 
para todo e qualquer grupo se denominar 
uma “classe”, seja pela preferência sexual, 
fi losófi ca, etnia etc. (REBELLO, 2015)

Com isso, o acesso a esse volume de 
informações, sem fi ltros, sem controle e sem 
responsabilidade, dá margem à manipulação 
das massas. A partir do momento em que 
qualquer um pode postar o que bem enten-
de, expõem-se as pessoas a uma quantidade 
de informações que podem ser controladas 
ou manipuladas.

A desestruturação e a divisão da socie-
dade têm como fi m torná-la mais vulnerável 
à manipulação. Sem a sua célula mater, que 
é a família, as pessoas tornam-se mais vulne-
ráveis às ações de quem domina o discurso, 
através das diversas mídias existentes.

Segundo Boog (2013), as organizações 
vêm atravessando um processo de adapta-
ção, fruto da mudança dos valores das novas 
gerações, comprometendo as formas de lide-
rar, de comunicar e de motivar. 

Ainda segundo Boog (2013), os baby-
-boomers constituem a geração dos nascidos 
entre 1945 e 1961. Essa geração ocupa car-
gos de topo na hierarquia ou são profi ssio-
nais seniores. Já os nascidos entre 1962 e 
1977 constituem a Geração X e ocupam car-
gos intermediários na hierarquia ou são pro-
fi ssionais plenos. A geração Y é constituída 
pelos nascidos a partir de 1978, que ocupam 
cargos iniciais na hierarquia ou são profi ssio-
nais seniores; em TI podem ocupar cargos 
de direção.
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As pessoas da geração Y, já em 2009, 
eram mais de 50% no ambiente de trabalho, 
sendo caracterizadas por prioridades, valo-
res e comportamentos que contrastam com 
os das gerações anteriores. Os níveis de dire-
ção e liderança são ocupados por profi ssio-
nais das gerações baby-boomers e da geração 
X, que acreditam que seus paradigmas de 
sucesso são os únicos corretos. No entanto, 
a geração Y tem outros referenciais, também 
considerando-se certos, sendo instalado um 
confl ito de difícil solução e com consequên-
cias para a organização. 

Estagiários, jovens de alto potencial, se-
lecionados nas melhores escolas, fi cam 
poucos meses nas organizações. As dire-
ções criam expectativas de que este grupo 
possa renovar as práticas de negócios, mas 
eles vão embora. Por que isto acontece? 
Entre as causas estão os confl itos com a 
cultura organizacional, com a falta de co-
erência entre o discurso e a prática, pela 
frustração das expectativas de uma carrei-
ra rápida, com as políticas de RH ou ainda 
com os estilos de liderança dominantes.
Este é o choque de gerações, que, sen-
do bem administrado, resulta num va-
lioso reforço para a sustentabilidade das 
organizações.
Se cada geração focar sua contribuição ex-
clusiva aos processos de desenvolvimento, 
haverá uma boa saída para o confl ito exis-
tente, ao reconhecer e respeitar o papel 
exclusivo que cada geração tem no proces-
so de tornar perene o sucesso organizacio-
nal. Este é o novo desafi o. (BOOG, 2013)

Essa questão do choque das gerações, 
que sofrem e sofreram a infl uência de dife-
rentes meios, tem-se caracterizado como um 
verdadeiro desafi o a diversas empresas e 
instituições, incluído aí o Exército Brasileiro. 

Tem-se verifi cado uma “evasão” de jovens 
que se formam em escolas militares, mas 
que, em poucos anos, acabam prestando 
concursos e abandonando a Força, pelos mo-
tivos citados acima.

As mídias sociais, como o Facebook e 
o Whatsapp, são personagens chave nesse 
processo de globalização e de polarização. 
Através desses meios, as informações fl uem, 
em escala mundial, de maneira intensa, sem 
haver qualquer tipo de controle ou compro-
vação da veracidade das informações.

Cunha (2016) ainda afi rma que uma 
grande quantidade de informações falsas 
tem circulado nas redes sociais, como os gru-
pos do aplicativo Whatsapp dos modernos 
aparelhos de celular. As pessoas têm repli-
cado mensagens sem se questionarem sobre 
a fonte daquela informação, considerando 
somente a credibilidade da pessoa que a en-
viou ou o formato em que a mensagem foi 
transmitida. Esse fenômeno vem ocorren-
do com bastante frequência, o que, além 
de empobrecer o debate público, permite a 
manipulação de pessoas e de alguns grupos, 
prejudicando a busca pela verdade e o enca-
minhamento para uma sociedade mais justa.

Segundo De Mattei (2008), o gran-
de debate dos tempos atuais é de natureza 
cultural, moral e religiosa, colocando em 
segundo plano o debate político e econômi-
co, sendo um confl ito entre duas visões de 
mundo: a visão daqueles que acreditam que 
há princípios e valores imutáveis, incutidos 
por Deus na natureza humana; e a visão da-
queles que sustentam que não existe coisa 
alguma que seja estável e permanente, mas 
que todas as coisas são relativas ao tempo, 
aos lugares e às circunstâncias.
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As fakenews dizem respeito justamente 
a essa manipulação das diversas mídias so-
ciais transmitindo notícias falsas. O Brasil e 
grande parte do mundo estão em busca de 
restringir o uso desse tipo de informação fal-
sa, procurando identifi car e sancionar os res-
ponsáveis. A grande peculiaridade no caso é 
que, depois de divulgada uma falsa notícia, 
difi cilmente uma correção dessa informação 
alcançará a todos que tiveram contato com o 
que foi veiculado inicialmente. 

Ainda segundo Cunha (2016), as pes-
soas acreditam em boatos, mesmo aqueles 
mais absurdos, pela necessidade que o ser 
humano tem de dar movimento a um ru-
mor, conforme afi rmam os psicólogos norte-
-americanos Allport e Postman. Motivações 
diversas atuam nesse sentido, tais como o de-
sejo obstinado de se acreditar em algo, me-
dos, esperanças, curiosidades, inseguranças, 
tensões, ideologias, crenças e preconceitos, 
todos fatores complexos de serem entendi-
dos e analisados, tornando a solução do pro-
blema de manipulação através das mídias 
sociais ainda mais complexa.

Cunha (2016) afi rma também que 
a propagação do boato somente ocorre se 
houver uma ambiguidade ou a importância 
ou a relevância de um fato atingir o público-
-alvo buscado, propiciando condições favo-
ráveis para a multiplicação da notícia.

A relativização da ética

Segundo Sabbi e Crocoli (2011), a 
ética parte do fato de que existe uma mo-
ral, ou de que os homens realizam ações de 
acordo com normas e princípios pessoais e 
de acordo com as relações sociais estabele-

cidas. A ética nada mais é do que a refl exão 
sobre a moral, ou seja, a preocupação não é 
mais pelo como se deve proceder nesta ou 
naquela situação, mas pelo como se chegou 
a defi nir determinada ação moral como boa 
ou como não (boa). 

A relativização da ética refere-se justa-
mente à fragilização da capacidade de julga-
mento sobre o que é bom ou mau, através da 
distorção dos preceitos e valores que deve-
riam reger as relações sociais, buscando-se o 
bem comum e a preservação da moral e dos 
bons costumes. 

Essa relativização ocorre na mídia 
quando se verifi ca o desvio da fi nalidade 
para a qual foi criada, principalmente a 
ofi cial, que deveria ser manter o cidadão 
bem informado. Fonseca (2011) destaca a 
importância da mídia, como “prestadora 
de serviços”, ao participar da esfera públi-
ca como entidade de “comunicação social”, 
tendo função imprescindível nas democra-
cias de informar sobre os acontecimentos, 
levando às pessoas uma gama de dados que, 
sem esse serviço, não teriam condições de 
conhecer. Mais importante, os órgãos da 
mídia fariam a fi scalização do Estado, exer-
cendo assim a forma mais bem-acabada de 
“controle social”: em relação ao dinheiro 
público, às ações públicas, numa palavra, 
aos negócios públicos.

Contudo, ainda conforme Fonseca 
(2011), cabe destacar que esses órgãos da mí-
dia — emissoras de TV, rádios, jornais, revis-
tas, portais — atuantes na esfera pública são, 
em larga medida, empresas privadas, que, 
como tais, objetivam o lucro e agem segundo 
a lógica e os interesses privados dos grupos 
que representam.
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Considerando esses aspectos abor-
dados e as características da notícia, como 
o ineditismo e o impacto que deve causar, 
tudo leva o profi ssional da mídia a buscar 
fatos intrigantes para ganhar audiência. 
Esses fatos intrigantes, dependendo de sua 
abordagem, podem dar margem a inter-
pretações equivocadas, quer por falta de 
conhecimento do receptor, quer por pura 
manipulação dos profi ssionais da mídia. Es-
sas características acabam por comprome-
ter o papel de “prestadora de serviços” da 
mídia, uma vez que não se pode assegurar 
a imparcialidade do jornalista.

Há sempre mais de uma maneira de 
abordar e expor um fato, sendo essa percep-
ção infl uenciada por diversos fatores, sejam 
eles de natureza física, ideológica, emocio-
nal, fi nanceira, entre outros. A imparciali-
dade deveria ser peça chave nesse processo, 
para evitar uma percepção parcial dos fatos 
e da realidade.

A narrativa diz respeito justamente à 
maneira como os fatos são abordados e di-
vulgados, tendo infl uência direta sobre a 
percepção a respeito dele. Dependendo da 
maneira como são abordados, altera-se a 
opinião ou o ponto de vista das pessoas.

O domínio da narrativa é uma estratégia 
para impor, à percepção da realidade so-
cial e política, uma narrativa dominante, 
independente da materialidade dos fatos. 
Quem domina a narrativa poderá impul-
sionar sentimentos de adesão e de repulsa a 
tudo e a todos. (ALBUQUERQUE, 2017)

Atualmente, tem-se falado em domí-
nio da narrativa, no sentido de conseguir 
impor determinada percepção dos fatos. 

Esse domínio é exercido através dos diver-
sos meios de comunicação, não podendo ser 
gasto muito tempo na elucidação dos fatos, 
pois, pessoas com interesses diversos podem 
expor o fato de maneira parcial, alcançando 
pessoas que irão adotar determinada versão 
como verdadeira, passando a divulgá-la.

Um par de narrativas difundidas pelo na-
zismo obteve apoio coletivo para esmagar 
impiedosamente seus adversários reais ou 
imaginários. Tais narrativas não dispen-
sam apenas os fatos, nem sequer exigem 
coerência entre elas mesmas. Tudo de que 
precisam é serem legitimadas por alguma 
instância, que lhes confere odor de santi-
dade. (ALBUQUERQUE, 2017)

Ainda nesse viés do domínio da narra-
tiva, ocorre com certa frequência a distorção 
dos fatos, criando-se argumentos que pro-
curam desconstruir a realidade dos fatos, 
criando-se uma “pós-verdade”, ou seja, uma 
mentira. Sendo possível afi rmar que contra 
argumentos não haveria fatos, ocorrendo 
uma verdadeira ofensa à justiça e à coerên-
cia. Haverá sempre maneira de distorcer o 
que aconteceu, negando fatos e criando ar-
gumentos capazes de confundir a percepção 
dos mesmos.

Segundo Auroux (apud Adorno e Da 
Silveira, 2017), o verbete “pós-verdade” faz 
parte da conjuntura político-midiática atual, 
sendo transcrita a sua defi nição no dicioná-
rio Priberam de Língua Portuguesa, a fi m 
de apresentar um dizer de um instrumen-
to linguístico, que é um dizer sedimentado 
por sentidos dominantes e/ou um dizer que 
ocupa um lugar de legitimidade quanto aos 
sentidos das palavras da língua.
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Pós-verdade
substantivo feminino ou masculino
1. Conjunto de circunstâncias ou contexto 
em que é atribuída grande importância, 
sobretudo social, política e jornalística, a 
notícias falsas ou a versões verossímeis dos 
fatos, com apelo às emoções e às crenças 
pessoais, em detrimento de fatos apurados 
ou da verdade objetiva.
substantivo feminino
2. Informação que se divulga ou acei-
ta como fato verdadeiro devido à forma 
como é apresentada e repetida, mas que 
não tem fundamento real.
adjetivo de dois gêneros e de dois números
3. Que atribui mais importância a notícias 
falsas ou não fundamentadas do que à ver-
dade objetiva. (AUROUX apud ADORNO; 
DA SILVEIRA, 2017)

Ainda conforme Adorno e Da Silveira 
(2017), o ato de compartilhar notícias falsas, 
muito mais do que as produzir, acaba por 
conferir legitimidade àquela informação. In-
felizmente, o ato de divulgar notícias falsas 
ou deturpadas, visando alcançar fi nalidades 
específi cas, vem sendo praticado por diver-
sos meios, dando maior amparo a esse even-
to da “pós-verdade”.

Contribuindo com a relativização da 
ética, tem-se também o fenômeno denomi-
nado como “politicamente correto”. Esse diz 
respeito à falta de coragem moral das pesso-
as em assumir uma postura clara diante de 
situações que assim o exigiriam, por medo 
de desagradar a alguns. Essa condição ca-
racteriza falta de integridade e de disciplina 
intelectual, tornando a pessoa vulnerável a 
manipulações, quer para atender a interes-
ses próprios ou de terceiros.

O fenômeno do “politicamente corre-
to” assinala certamente uma esclerose da 

democracia. Ele consiste na supressão pro-
gressiva da liberdade de pensar e de falar 
em nome da defesa da liberdade. Com 
certeza, todo pensamento não estritamen-
te conforme certa concepção de liberdade 
de pensamento ameaçaria, de forma ina-
pelável, a liberdade de pensamento e a de-
mocracia. (HUDE, 2015)

As pessoas não são obrigadas a pensar 
da mesma forma, mas sim respeitar-se mutu-
amente, pois são iguais em dignidade e pe-
rante a lei. A partir do momento em que uma 
pessoa passa a considerar-se superior a outra, 
essa se achará no direito de “usar” o próximo, 
em prol de seu interesse, vindo a explorá-lo 
como a um escravo, cerceando sua liberdade.

Como diz um autor, “não deixa de ser 
curioso que, num mundo em que cada um 
é livre de fazer o que quer, todos acabem 
fazendo o mesmo. Naturalmente, quem 
não se adapta ao conformismo imperan-
te é acusado de ser inimigo da liberdade 
e marginalizado com a típica intolerância 
do totalitarismo”, em nome… em nome da 
liberdade e da tolerância. (RINO CAMIL-
LERI apud DE ALMEIRA, 2015)

Essa cultura alinha-se com o pensa-
mento maquiavélico de que os fi ns justifi ca-
riam os meios. Essa refl exão encontra espaço 
ao analisar-se que a pessoa que busca ser po-
liticamente correta não está necessariamen-
te preocupada em fazer o que é certo e/ou 
justo, pensando somente nas consequências 
que aquela determinada atitude pode ter 
para ela, agindo sempre de acordo com a 
conveniência de tomar ou não aquela deter-
minada atitude.

Considerando-se a ausência de valo-
res absolutos e de direitos objetivos, ainda 
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segundo De Mattei (2016), a vida humana 
seria reduzida a uma constante busca de 
prazer e de satisfação egoísta de instintos 
e necessidades subjetivas, traduzidos sob a 
forma de novos “direitos”. Dessa forma, a 
vontade dos indivíduos e dos grupos seria 
a única lei da sociedade, constituindo-se, 
como afi rma Bento XVI, “uma ditadura do 
relativismo, que não reconhece coisa alguma 
como defi nitiva, e que propõe como medida 
última o próprio eu e os seus caprichos”.

Dessa maneira, nota-se o grande mal 
em que se confi gura a ditadura do relativis-
mo, em que tudo pode e nada pode, depen-
dendo da conveniência de quem detém o 
poder. Essa constitui-se em signifi cativo pas-
so na direção da ditadura ou da anarquia, 
em que as regras somente seriam cumpridas 
e aplicadas conforme a vontade de alguns, 
sendo possível benefi ciar alguns grupos es-
pecífi cos, criando um ambiente de desigual-
dade e exploração. 

Outro fenômeno prejudicial à ética, 
constitui-se no “respeito humano”. Hude 
(2015) afi rma que esse fenômeno pode ser 
chamado de “respeito servil”, quando falta 
a liberdade intelectual, moral e religiosa, 
impedindo o homem de viver e expressar-
-se conforme sua consciência. Essa forma 
de respeito obriga o ser humano a viver de 
acordo com a opinião pública ou com o co-
mando hierárquico, como se fosse apenas 
uma função da atmosfera social e uma en-
grenagem passiva. 

O “respeito humano” é a timidez, o receio 
que nos impede de nos expressarmos com 
clareza e sinceridade diante de pessoas po-
derosas, ou sob a pressão desfavorável da 
opinião pública aos nossos pontos de vista. 

Uma das formas mais importantes da co-
ragem é o enfrentamento do respeito hu-
mano. (HUDE, 2015, p. 236)

O respeito humano está relacionado 
à preocupação excessiva em relação ao jul-
gamento alheio, limitando-se a liberdade do 
decisor ou dos membros do grupo, por pau-
tarem-se em juízos de valor de terceiros, in-
dependente da verdade dos fatos, por receio 
de desagradar a determinados indivíduos.

Hude (2015) ainda afi rma que é mais 
fácil seguir a opinião geral do que buscar a 
verdade. Cita a questão de que o julgamento 
de um homem não deveria depender da vo-
ciferação de uma multidão movida por pre-
julgamentos, da gritaria das praças, ou até 
mesmo da opinião difundida por uma parte 
da imprensa; devendo pautar-se sim pela 
precisão da lei e pela realidade dos fatos.

Toda sociedade possui uma cultura 
que a defi ne, essa cultura está relaciona-
da aos costumes e valores dessa sociedade. 
Esses costumes e valores são desenvolvidos 
e confi rmados ao longo da história dessa 
sociedade, passando por eventuais altera-
ções ao longo do tempo, porém mantendo 
a sua essência.

O povo brasileiro é conhecido como 
o povo do “jeitinho”, arrumando um jeito 
para resolver os problemas circunstanciais. 
Essa característica fi cou tão marcada, que se 
chegou a apelidá-la de “jeitinho brasileiro”. 

Ora, o mundo ibérico, fechando-se como 
se fechou, pela via da Contra-Reforma, 
às transformações modernizadoras, pro-
gressistas, avançadas, que se processaram 
na Europa a partir do século XVI, é um 
mundo em que as relações sociais são al-
tamente erotizadas, isto é, apaixonadas. 
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E aqui, creio, está uma das raízes do per-
sonalismo e da individuação das relações 
sociais latino-americanas. Os indivíduos 
que constituem seu universo social não se 
relacionam apenas segundo os termos ob-
jetivos de qualquer contrato. Para além do 
contrato existe a realidade viva, e essa re-
alidade eventualmente se impõe e é mais 
forte que o contrato. E para que a realida-
de vingue, apesar do contrato, é preciso 
um “jeitinho”... (DOS SANTOS, 1986)
(N. da R.: A grafi a original foi preservada 
pelo autor.)

O grande empecilho desse traço da 
cultura brasileira , a do “jeitinho”, refere-se 
ao fato de que nem sempre o brasileiro quer 
submeter-se às regras, achando que as coisas 
podem ser resolvidas por meios pouco orto-
doxos. Uma das grandes consequências des-
se tipo de postura está no estabelecimento 
de relações corporativistas, em que as pes-
soas vão misturando as relações de trabalho 
com as relações particulares, através da troca 
de favores.

A promiscuidade advinda da conjuga-
ção dessas características gera um ambiente 
de injustiça e de incerteza, uma vez que as 
relações serão regidas pelo grau de intimida-
de com o chefe. Dessa forma, os membros do 
grupo esforçar-se-iam para agradar ao chefe 
e não para desempenhar bem a sua função, 
deixando de pensar no bem comum.

O exercício da liderança no Exército 
Brasileiro

Não resta dúvida de que, na Era da 
Informação, o poder da mídia cresce de im-
portância para o exercício das mais diversas 
profi ssões, principalmente daquelas que es-

tão vinculadas ao Estado e que têm, na sua es-
sência, as relações humanas. Nesse contexto, 
devido aos diversos meios de comunicação à 
disposição do homem, a mídia tem ampliada 
a sua capacidade de trabalhar a opinião pu-
blica a respeito de qualquer assunto.

O Plano de Comunicação Social do 
Exército para 2018 e 2019 (BRASIL, 2017) 
deu grande importância para a opinião 
pública, visando manter e aumentar o ní-
vel de credibilidade da Força junto à socie-
dade brasileira.

Assim, em 2018 e 2019, as atividades de 
Comunicação Social serão voltadas para os 
diferentes setores da sociedade, camadas 
sociais e regiões geográfi cas e devem ser 
planejadas nos diversos níveis, visando a 
ampliar o grau de confi ança da Instituição 
junto à opinião pública. (BRASIL, 2017)

Além desse trecho retirado do Plano 
de Comunicação Social, ainda constam, nes-
se mesmo documento, os preceitos que de-
vem balizar as ações da Comunicação Social 
do Exército, visando ao cumprimento de sua 
missão, que são:

(1) privilegiar a atividade-fi m da For-
ça, considerando a importância das 
atividades subsidiárias na integração 
Exército-comunidade e da opinião 
pública no respaldo às decisões milita-
res; e
(2) atuar para manter, em níveis ele-
vados, a credibilidade e a confi ança da 
sociedade na Instituição.

Essa grande importância conferida aos 
meios de comunicação, verifi cada através 
das pesquisas de opinião pública, pode tor-
nar, não só os chefes militares, como a Força, 
reféns da manipulação realizada pela mídia. 



38 3o QUADRIMESTRE DE 2019ADN

Essa condição pode cercear a iniciativa dos 
chefes militares, ao terem de preocupar-se 
excessivamente com a comunicação social e 
com a opinião pública, podendo ter a sua au-
toridade relativamente reduzida.

Procurando inserir-se no meio midiá-
tico e no meio acadêmico, a Escola de Co-
mando e Estado-Maior do Exército criou o 
Observatório da Praia Vermelha (OMPV) 
em 20 de setembro de 2017. Esse observa-
tório busca justamente expressar o ponto de 
vista da Força em diversos assuntos da atu-
alidade, buscando reforçar a sua narrativa 
nos assuntos que lhe são afetos, passando as-
sim a também infl uenciar a opinião pública.

O OMPV foi criado no dia 20 de setem-
bro de 2017 pelo Comandante da Escola 
de Comando e Estado-Maior do Exército, 
com a missão de realizar estudos políticos 
e estratégicos de interesse da área mili-
tar, em particular do Exército, valendo-se 
das diversas metodologias empregadas na 
ECEME, dando um tratamento multidis-
ciplinar a essas questões e, também, de 
contribuir para o incremento e a difusão 
da mentalidade de Defesa. (OMPV, 2018)

Nesse contexto, cabe ressaltar as com-
petências dos líderes que conduzirão os des-
tinos da Força, para que possam exercer a 
liderança de maneira mais efetiva. Segundo 
Brasil (2011), competência está relacionada 
com a transformação dos recursos cogniti-
vos, psicomotores e afetivos em comporta-
mentos que geram resultados práticos. 

As competências cognitivas e psico-
motoras são formadas pelo conjunto de 
conhecimentos e habilidades fundamen-
tais, relativos à profi ssão militar, obtidos 
com o estudo, com a experimentação, com 

a informação, com a autoavaliação e com a 
vivência na caserna. 

As competências afetivas são relaciona-
das ao domínio afetivo. Podem ser pessoais, 
quando vinculadas às características do líder 
no âmbito individual, e interpessoais, quan-
do necessitam interação com outras pessoas.

É importante destacar que de nada 
adianta para o EB a existência de líderes 
possuidores de excepcionais competências 
se eles não possuírem, em sua personalida-
de, os valores fundamentais que compõem o 
bom caráter e a Ética Militar. 

Uma característica peculiar da lide-
rança militar está relacionada ao fato de não 
ser facultada ao chefe a possibilidade de se-
lecionar os membros de sua equipe. Cabe a 
esse chefe procurar conhecer os seus subor-
dinados, respeitando suas limitações e pro-
curando explorar as suas potencialidades, 
para que possa designá-los para a função 
certa, possibilitando que o liderado aperfei-
çoe as suas habilidades, contribuindo para o 
trabalho do grupo.

Nesse contexto, cresce de importân-
cia a inteligência emocional, devido à gran-
de complexidade existente no gerencia-
mento das relações humanas. Essas relações 
tornam-se cada dia mais complexas, devido 
ao distanciamento entre as pessoas, propor-
cionado, em parte, pela grande conectivi-
dade dos modernos meios de comunicação. 
Além disso, a quantidade de informações a 
que as pessoas têm acesso as faz crer que 
têm bastante conhecimento, passando a 
questionar muitas coisas, tendo maior resis-
tência em obedecer. 

Segundo Weisinger (1997), inteligên-
cia emocional refere-se ao uso inteligente das 
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emoções, fazer com que suas emoções traba-
lhem a seu favor, usando-as como uma ajuda 
para ditar seu comportamento e seu raciocí-
nio de maneira a aperfeiçoar seus resultados. 

Conforme defi niu Howard Gardner 
(apud Brasil, 2011), há sete tipos de inteli-
gências, dentro da teoria das inteligências 
múltiplas, partindo do conceito de que o ser 
humano possui um conjunto de diferentes 
capacidades. Dentre elas, destacam-se, para o 
exercício da liderança, por envolver relações 
humanas, a inteligência intrapessoal e a inter-
pessoal, de acordo com a teoria da inteligên-
cia emocional focada na corrente social, pro-
posta por Peter Salovery e Daniel Goleman. 

Conforme Brasil (2011), a inteligência 
intrapessoal está relacionada às habilidades 
de autoconhecimento e do autocontrole, 
enquanto a interpessoal está relacionada às 
habilidades de empatia e uso correto da au-
toridade, da paciência e do tato. 

Ainda conforme Brasil (2011), a lide-
rança militar consiste em um processo de 
infl uência interpessoal do líder militar sobre 
os seus liderados, na medida em que im-
plica o estabelecimento de vínculos afetivos
entre esses indivíduos, de modo a favorecer 
o logro dos objetivos da organização militar 
(OM) em dada situação. 

Na verdade, será a inteligência emo-
cional que permitirá ao comandante, em 
qualquer escalão, agir com sereno rigor (in-
teligência intrapessoal), conseguindo per-
suadir (inteligência interpessoal/liderança) 
seus subordinados.

A importância da busca do autoco-
nhecimento já era ressaltada por Sun Tzu, 
grande estrategista e general chinês, há mais 
de 2.500 anos, quando afi rmou que, para 

ganhar todas as batalhas, o combatente de-
veria conhecer não só o inimigo, como a si 
mesmo. Esse autoconhecimento refere-se 
também aos aspectos emocionais, tornando-
-se o líder mais capaz de infl uenciar os lide-
rados, ao conseguir controlar suas próprias 
emoções. 

Ao ser capaz de administrar suas emo-
ções, através do autoconhecimento, e saben-
do lidar com as emoções dos liderados, o lí-
der torna-se capaz de desenvolver um clima 
de confi ança dentro do grupo que comanda. 
O modo como o comandante emprega a au-
toridade da qual foi investido e como esse uso 
é entendido pelos subordinados são impor-
tantes para o surgimento da confi ança e da 
credibilidade em relação àquele indivíduo.

Portanto, a inteligência emocional pode 
ser defi nida como a capacidade de criar 
motivação para si próprio e de persistir 
em um objetivo, apesar dos percalços; de 
controlar impulsos e saber aguardar pela 
satisfação de seus desejos; de se manter em 
bom estado de espírito e de impedir que 
a ansiedade interfi ra na capacidade de ra-
ciocinar; de ser empático e autoconfi ante. 
(BRASIL, 2011)

O processo de tomada de decisão no 
Exército Brasileiro

Compreende-se que, quanto mais integral 
e pleno for o consentimento de um ato, 
maior será a responsabilidade por ele. Mas 
o consentimento somente pode ser inte-
gral, se examinarmos a nossa vontade e se 
conseguirmos integrá-la à nossa ideia de 
bem e à nossa concepção de felicidade e de 
honra. A refl exão ética que conduz a uma 
decisão, a um consentimento — em suma, 
o ato de liberdade —, não é um assunto de 
lógica pura. (HUDE, 2015)
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Hude (2015) afi rma haver um aspecto 
de dedução, pelo qual se decide sobre a con-
formidade de um fato particular a partir de 
uma lei geral. Quando há uma sintonia en-
tre um projeto particular com o nosso pro-
jeto geral, ocorre o processo de identifi cação 
que permite a decisão do “fundo da alma”, 
como dizia Platão.

Porém, a decisão livre nem sempre é 
possível, pois não se sabe como funciona a 
mente humana. Pesquisas psicológicas têm 
descoberto muitos dos atalhos inteligentes 
e sofi sticados empregados pelo cérebro hu-
mano para resolver os mais diversos tipos de 
problema. No entanto, justamente pelo fato 
de não se entender exatamente como fun-
ciona esse processo, alguns erros são cometi-
dos, que podem resultar em pequenos pro-
blemas, como escolher um produto errado, 
como em grandes problemas, como falência, 
inefi cácia do governo e injustiça social, con-
forme afi rma Bazerman (2014).

Diante da complexidade da mente hu-
mana e das infl uências que ela pode sofrer, 
cabe o estudo pormenorizado sobre os erros 
mais comuns e como reduzir esses erros. Esse 
quadro fi ca ainda mais complexo na Era da In-
formação, em que os dados fl uem com grande 
facilidade e rapidez nos diversos meios de co-
municação disponíveis. Paralelamente, a essa 
questão da Era da Informação soma-se o fator 
da crise ética, tornando tudo relativo, procu-
rando sempre atender a interesses particula-
res ou de terceiros, em busca de benefícios.

A coragem é sempre minoritária nesse 
mundo. Decidir é aceitar uma relativa so-
lidão. É suportar sempre o desdém dos 
que nada fazem, porque têm medo. Mas 
não assumir suas responsabilidades e não 

estimular a coragem dos outros é já es-
tar amortecido na insignifi cância. Todos 
os que venceram atravessaram desertos e 
noites escuras. Não existe decisão sem co-
ragem. (HUDE, 2015)

Ainda segundo Hude (2015), a univer-
salidade dos problemas ligados a questões 
éticas concerne a cada pessoa encarregada 
de decidir. No Ocidente, o principal obstá-
culo à decisão ética encontra-se na “perda de 
referências” ou na “confusão dos marcos”. 
Assim, as características inerentes ao povo 
latino-americano, tais como a tendência ao 
personalismo e à decisão passional, podem 
colocar em dúvida a sua ética.

Visando mitigar os possíveis erros du-
rante a tomada de decisão, foram criadas 
algumas fases para auxiliar o decisor nesse 
processo. A decisão somente se faz necessá-
ria diante de problemas, sejam eles militares 
ou civis, em tempos de guerra ou de paz. 
Esse processo visa facilitar o entendimento 
do problema por parte do decisor, de modo 
a deixá-lo mais consciente da situação que 
precisa solucionar.

O processo de tomada de decisão, 
também conhecido como exame de situa-
ção do comandante, ensinado nas escolas 
militares, visa à resolução de problemas mi-
litares em situação de combate, tendo em 
vista a fi nalidade última de emprego da 
Força. Esse processo é constituído por seis 
fases integradas, que têm por fi m dar ao 
comandante melhor compreensão da situ-
ação vivenciada, permitindo que o mesmo 
possa decidir com maior acerto, conforme 
se verifi ca em Brasil (2014a). 

Essas fases são as que seguem abaixo:
(1) Análise da missão e considerações 
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preliminares – O comandante deve 
adquirir uma ideia clara e completa 
do problema militar antes de tentar 
solucioná-lo.
(2) A situação e sua compreensão – 
Nessa fase, todos os dados relativos ao 
problema, estudados nos principais 
aspectos na fase anterior, serão anali-
sados detalhadamente.
(3) Possibilidades do inimigo, linhas 
de ação e confronto (jogo da guer-
ra) – Após analisar a situação, tendo a 
compreensão do inimigo e de nossas 
forças, inicia-se a fase de estudo das 
possibilidades do inimigo, com o obje-
tivo de chegar às suas possíveis linhas 
de ação e, na sequência, levantar as 
nossas próprias linhas de ação.
(4) Comparação das linhas de ação – 
O propósito do comandante nessa fase 
do planejamento é selecionar a linha 
de ação com mais chances de êxito e 
menor número de baixas, entre outros 
fatores enfatizados para o cumprimen-
to da missão.
(5) Decisão – Após a avaliação dos méri-
tos relativos de cada linha de ação, com 
base nas análises apresentadas por seu 
estado-maior (EM), o comandante se-
lecionará aquela que, a seu ver, melhor 
atenda ao cumprimento da missão.
(6) Emissão do (a) plano/ordem de ope-
rações – As ordens e os planos devem 
fornecer todas as informações com os 
detalhamentos necessários para o cum-
primento da missão, evitando as restri-
ções desnecessárias que possam inibir a 
iniciativa dos subordinados.

Note-se a quantidade de fases existen-
tes para conduzir um trabalho em grupo, no 
caso o do estado-maior (EM), que trabalha 
diretamente com o comandante, para que se 
chegue a uma decisão coerente. Esse proces-
so pode ser adaptado para as mais diversas 

situações, com o cuidado simplesmente de 
adaptar alguns termos e entendimentos. 

Resumidamente, as 1a e 2a fases estão 
relacionadas ao entendimento do problema, 
em duas etapas, inicialmente de maneira mais 
afastada e depois de forma mais detalhada. 

A 3a fase consiste em conhecer as 
características do inimigo/problema, le-
vantando as suas peculiaridades e possibi-
lidades. Diante dessas possibilidades/pecu-
liaridades, são levantadas as ferramentas e 
as capacidades que a equipe (EM) tem para 
solucionar o problema, já procurando rea-
lizar a comparação dessas linhas de ação, de 
modo a aperfeiçoá-las, procurando solucio-
nar possíveis falhas. 

A 4a fase consiste na comparação das 
linhas de ação validadas na fase anterior, 
procurando pontuá-las no sentido de verifi -
car qual a melhor linha de ação para solucio-
nar o problema-militar presente. 

Já as 5a e 6a fases dizem respeito à de-
cisão do comandante e sua transmissão aos 
subordinados. Nessas fases, o comandante 
assume os riscos necessários ao cumprimen-
to da missão e empresta traços de sua per-
sonalidade à mesma, uma vez que ele será o 
responsável por aquela ação.

Brasil (2014a) afi rma que, durante o 
processo de tomada de decisão, é impor-
tante que o comandante tenha a percepção 
precisa e permanentemente atualizada do 
ambiente operacional no qual se atua. A essa 
percepção, chamamos de consciência situa-
cional, que busca o reconhecimento de cada 
elemento percebido em relação à missão 
atribuída, visando justamente proporcionar 
melhores condições ao processo decisório 
por parte do comandante.
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Essa percepção é atualizada por meio 
da disponibilidade, ao decisor, de conheci-
mentos obtidos pela integração das diversas 
fontes, inclusive de inteligência. Associado à 
sua experiência profi ssional, às suas crenças 
e valores bem como à sua habilidade no tra-
to de outras informações disponíveis, o EM 
proporciona ao decisor uma vantagem com-
petitiva em relação ao seu oponente, como 
visto em Brasil (2014a). 

A condução de todo esse processo é 
realizada por uma equipe, o estado-maior 
do comandante, que existe para assessorá-lo 
em suas decisões. Todo trabalho de equipe 
requer um elevado grau de coordenação, de 
modo a saber conciliar os ânimos dos inte-
grantes do grupo. Cresce de importância, 
nesse cenário, a inteligência emocional do 
comandante, procurando conciliar os âni-
mos de forma a obter o melhor resultado 
possível daquela equipe, possibilitando que 
ocorra a sinergia no trabalho desenvolvido 
pelos membros do grupo.

Durante todo o processo de planeja-
mento das operações, o comandante incen-
tiva a contínua colaboração e um estreito e 
permanente diálogo entre os integrantes do 
seu estado-maior, os comandantes subor-
dinados e demais participantes. O diálogo 
promove a colaboração, envolvendo a tro-
ca aberta de percepções e opiniões entre os 
participantes, incentivando discussões fran-
cas sobre as áreas nas quais haja desacordo e 
confl itos (BRASIL, 2014a).

Hude (2015) ainda afi rma que não se é 
tolerante por defi nição e em teoria, mas por-
que o chefe decide suportar as contradições 
com paciência, não tomando essa decisão 
por temperamento, hábito ou automatismo, 
a não ser por razão e refl exão. Dessa forma, 

sendo tolerante e aceitando a divergência de 
opiniões que surgem num debate, quando se 
está buscando uma solução, o chefe militar 
torna-se capaz de decidir de maneira mais 
isenta e da forma mais acertada, proporcio-
nando um ambiente mais justo em sua OM e 
na sociedade a que pertence.

A grande importância da humildade, 
na condução desses trabalhos, também es-
barra na inteligência emocional. O decisor 
tem de ser capaz de ouvir os argumentos 
de todos e voltar atrás em uma decisão, caso 
perceba que houve um erro de avaliação, até 
mesmo por parte dele. Dessa forma, vai-se 
criando um ambiente de confi ança e respei-
to entre os membros do grupo (EM) e o che-
fe (comandante), permitindo que os mesmos 
se conheçam, passando a interagir de manei-
ra mais efi ciente.

Conclusão

O Exército Brasileiro (EB), como uma 
instituição nacional permanente e regular, 
tem a hierarquia e a disciplina como seus pi-
lares, conforme previsto na Constituição Fe-
deral Brasileira de 1988, em seu artigo 142. 
Consta, ainda, na Carta Magna Federal, a 
destinação de suas Forças Armadas: a defesa 
da Pátria, a garantia dos poderes constitu-
cionais e, por inciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.

Essas características citadas acima de-
monstram a importância das Forças Armadas 
para a estabilidade de uma nação livre, como 
a brasileira, que preza pela democracia e a in-
dependência entre os seus Três Poderes. 

Na estrutura hierarquizada das Forças 
Armadas, considerando a sua abrangência 
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nacional, a atuação dos seus chefes revela-se 
essencial, por causa da grande importância 
das relações interpessoais. Através da hierar-
quia, as Forças singulares buscam uma uni-
dade de comando, desde os mais altos esca-
lões até chegar aos mais novos integrantes 
da instituição.

À hierarquia, junta-se a disciplina, for-
mando os pilares de sustentação da Força. 
Com a disciplina, obtém-se a presteza e a efi -
cácia no cumprimento das ordens, que não 
podem nem devem ser postergadas. 

Os superiores exercem a sua infl uên-
cia sobre os seus subordinados através da 
liderança. Esse exercício da liderança é favo-
recido com o estabelecimento de vínculos de 
camaradagem entre os indivíduos, para que 
o processo de infl uência interpessoal seja o 
mais efi ciente possível. 

Entre as peculiaridades que distin-
guem a liderança militar da liderança no 
meio civil ou empresarial está a impossi-
bilidade, na maioria das vezes, de selecio-
nar a equipe com quem se trabalha. Essa 
característica requer grande habilidade do 
chefe militar, devendo aprender a lidar 
com diferentes tipos de personalidades, 
procurando identifi car sempre a melhor 
maneira para motivá-los ao cumprimento 
da missão designada. 

A capacidade de comunicação do che-
fe permite que o mesmo se faça entender 
de maneira clara por seus liderados, cons-
tituindo-se em ferramenta essencial para 
o exercício da sua liderança. Essa comuni-
cação requer um grau de empatia, além de 
boa oratória, para que o líder seja capaz de 
atingir o liderado, comprometendo-o com a 
missão do grupo.

A Era Informacional, caracterizada 
pelo grande avanço tecnológico das últimas 
décadas e pela grande fl uidez das comuni-
cações, fez com que as pessoas fi cassem ex-
postas a um grande volume de dados. Com 
isso, essa nova forma de comunicação, muito 
mais dinâmica, torna as pessoas mais vulne-
ráveis à manipulação, tendo em vista esse 
grande volume de dados e a falta de tempo 
para se aprofundar nos assuntos. 

Não resta dúvida da importância da 
opinião pública na Era Informacional, tendo 
em vista seu grande poder. Porém, pautar 
a conduta da Força e de seus comandantes 
na busca por aumento de sua credibilidade 
pode cercear a liberdade de seus integrantes 
e a autoridade de seus chefes, tornando-os 
reféns da manipulação midiática. 

A relativização da ética, verifi cada 
através de fenômenos como o da cultura do 
“politicamente correto”, da “ditadura do 
relativismo” e do “respeito humano”, pode 
comprometer o processo de tomada de deci-
são. Esses fenômenos podem impedir os che-
fes militares de agir com liberdade plena, por 
estarem sendo infl uenciados por eles sem que 
o percebam, pois podem ter introjetado seus 
falaciosos fundamentos, vindo a comprome-
ter a sua capacidade de tomada de decisão.

Com as decisões do chefe, o subordina-
do passa a conhecê-lo melhor, uma vez que 
suas motivações e prioridades fi cam muito 
claras nesses momentos. Assim, o processo 
de infl uência interpessoal, buscado pela lide-
rança, pode ser fortalecido ou debilitado. Ao 
perceber que o chefe toma decisões parciais, 
com base em motivações pessoais, natural-
mente, a sua capacidade de infl uenciar o seu 
subordinado fi cará limitada e, por consequ-
ência, a sua capacidade de liderança.
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Um chefe que adota critérios parciais 
e injustos na coordenação de sua equipe 
acabará por criar um clima de divisão e de in-
satisfação, prejudicando o trabalho da equipe. 
Isso ocorrerá, pois, ao não ter critérios justos 
para decidir, acabará favorecendo determina-
dos elementos do grupo, quebrando o laço de 
confi ança entre seus membros. O processo de 
tomada de decisão requer uma integridade 
moral para que a decisão seja o mais impar-
cial possível e isenta de infl uências.

Com os óbices apresentados, que difi -
cultam o exercício do comando por parte do 
chefe militar e prejudicam a sua Instituição, 
a tomada de consciência situacional é condi-
ção essencial para poder superá-los. Cabe a 
esse chefe usar suas habilidades, experiência 
e conhecimento para desenvolver o máximo 
de discernimento, tolerância e fl exibilidade 
para ajudar a criar uma situação mais favo-
rável à sua organização.

Ainda conforme Brasil (2014a), é fun-
damental que o comandante e seus auxilia-
res (estado-maior), no desenvolvimento do 
processo de planejamento das operações 
ou solução de situações-problema, utilizem 
o pensamento crítico e criativo. Tal medida 
contribui para a compreensão das situações, 
para a tomada de decisões adequadas e para 
a orientação da ação com precisão.

Em Brasil (2014a), verifi ca-se que o 
pensamento crítico consiste em um processo 
mental desenvolvido com base em julgamen-
to objetivo e refl exivo, visando alcançar uma 
posição mais razoável e justifi cada sobre o 
tema em questão, combinando seu conheci-
mento e sua experiência. 

Conforme Rainbolt (2010), o “pensa-
mento crítico” refere-se a um movimento 

acadêmico que promove a aquisição de uma 
habilidade específi ca e também se refere a 
essa habilidade de avaliar corretamente 
os argumentos elaborados por outros e de 
construir argumentos sólidos. Dessa forma, 
o chefe militar deve procurar analisar os ar-
gumentos que chegam a seu conhecimento, 
de maneira isenta, buscando tomar uma de-
cisão mais próxima da ideal, evitando come-
ter injustiças e fi car nas mãos do acaso.

Sendo assim, utilizando a ferramenta 
do pensamento crítico, o chefe deve pro-
curar amenizar as interferências que visam 
difi cultar a condução de um processo de to-
mada de decisão de maneira imparcial e efi -
ciente. O pensamento crítico diz respeito à 
capacidade de pensar de maneira indepen-
dente, sem se deixar manipular por quais-
quer circunstâncias. Essa capacidade exige 
tempo, dedicação e maturidade do decisor, 
pois ele deverá estar sempre atento às infor-
mações recebidas, tornando-se apto a dis-
cernir o que deve ou não considerar e como 
utilizar as informações recebidas.

Por tudo que foi visto, infere-se que a 
mídia e a cultura do “politicamente correto” 
podem infl uenciar negativamente o proces-
so de tomada de decisão, com refl exos para 
a liderança militar, pois, dependendo da ma-
neira como os fatos são explorados, o decisor 
não estará de posse da consciência situacio-
nal adequada no momento oportuno, po-
dendo vir a cometer um erro de julgamento 
ou de avaliação ao decidir. Nesse contexto, 
havendo uma decisão incorreta, a coesão e o 
moral do grupo estarão comprometidos, ge-
rando refl exos diretos para a capacidade de 
liderança do chefe, uma vez que fi caria fragi-
lizada a confi ança de seus subordinados.
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